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CERTIFICADO DIGITALMENTE

DIREITOS HUMANOS

O Centro Cultural Rossini Alves
Couto do Ministério Público de
Pernambuco (MPPE) junto com a
Federação Pernambucana de Ci-
neclubes, Cine Jurídico e Cineclu-
be Curta Doze e Meia realizam,
nesta sexta (9), a Mostra de Curtas
Direitos Humanos. AMostra será
em duas sessões, 9h e 14h, com en-
trada gratuita. O evento celebra o
aniversário da Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos, procla-
mada pela Assembleia Geral das
Nações Unidas, em 10 de dezem-
bro de 1948.

Serão exibidos curtas documen-
tais e de ficção relacionados à te-
mática dos Direitos Humanos, que
discute os caminhos e descami-
nhos do progresso, as transforma-

ções urbanas, o racismo, a violên-
cia contra a mulher, a intolerância
religiosa e a memória cultural.
Após as exibições, haverá também
mesa de debates sobre os temas
dos curtas.
O Centro Cultural Rossini Alves

Couto fica na avenida Visconde
Suassuna, ao lado da sede das Pro-
motorias de Justiça da Capital, edi-
fício Paulo Cavalcanti, n°99.
Programação- Manhã (início às

9h): Casa de Imagem (PE) – Kle-
ber Mendonça (Sinopse: O fim

dos cinemas de bairro do Recife).
Do meu lado (RJ) - Tarcísio Lara
Puiati (Sinopse: Intolerância reli-
giosa). Câmara de Espelhos (PE) -
Déa Ferraz (Sinopse: As violências
sofridas pelas mulheres no Brasil).
Tarde (início às 14h): Na Missão

com Kadu (PE) - Aino Bemfica,
Kadu Freitas e Pedro Maia de Brito
(Sinopse: Luta pelo direito à mora-
dia). Praça de Guerra (PE) - Ed Jú-
nior (Sinopse: Resistência contra di-
tadura militar no sertão). Black Out
(PE) - Felipe Peres Calheiros,
Adalmir da Silva, Francisco Men-
des, Jocilene Valdeci de Oliveira,
Martinho Mendes, Paulo Sano e
Sérgio Santos. (Sinopse: Reconhe-
cimento de uma comunidade qui-
lombola).

NN
a próxima sexta-feira
(9 de dezembro) come-
mora-se o Dia Interna-

cional de Combate à Corrupção.
Por conta disso, o Ministério Pú-
blico de Pernambuco (MPPE)
estará, das 9h às 12h, na estação
Recife do metrô, divulgando a
campanha institucional “Cor-
rupção. Tem jeito”.
Na ocasião, os usuários do siste-

ma metroviário poderão aprender
e discutir, com os membros e
servidores do MPPE, sobre te-
mas como o papel de cada cida-
dão no controle social, a criação
de uma cultura de combate à
corrupção e à sonegação fiscal, e
os efeitos nefastos da corrupção
sobre os serviços públicos.
Para ajudar no aprofundamento

do tema, também serão distribuí-

dos materiais informativos, como
panfletos, adesivos e cartilhas,
além de um jogo da memória,
voltado para o público infantil e
ilustrado pelo cartunista Samuca.
No jogo da memória “Corrup-

ção. Tem jeito”, são apresenta-

das atitudes corruptas e honestas,
para que desde cedo crianças e
adolescentes reflitam sobre seu
papel na sociedade que pode-
mos construir juntos.
Participarão da ação o procura-

dor-geral de Justiça, Carlos

Guerra de Holanda, a diretora da
Escola Superior do MPPE,
promotora de Justiça Deluse
Amaral e os coordenadores dos
Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça (Caops)
de Defesa do Patrimônio Públi-
co, promotor de Justiça Maviael
Souza, e de Combate à Sone-
gação Fiscal, procurador de
Justiça José Lopes.
Ao mesmo tempo, também se-

rão realizadas ações de co-
municação no site institucional
(www.mppe.mp.br) e nas pági-
nas do MPPE nas redes sociais.

Já na próxima segunda-feira
(13), o MPPE fará a entrega do
kit educativo à Secretaria de
Educação do Recife, que tra-
balhará o tema no ano letivo de
2017.

Serão distribuídos materiais informativos como panfletos, adesivos e cartilhas

Centro Cultural Rossini Alves
Couto recebeMostra de Curtas

MÊS NACIONAL DO JÚRI

PE se destaca com maior
número de julgamentos 

Foram realizados 2980 Júris
em todo o Brasil no Mês Nacio-
nal do Júri, conforme divulga-
ção do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), tendo o Estado
de Pernambuco se destacado,
pautando 789 processos, dos
quais 556 foram concluídos,
com a realização de Júri. A ini-
ciativa faz parte da Estratégia
Nacional de Justiça e Seguran-
ça Pública (Enasp), uma parce-
ria do CNJ, Conselho Nacional
do Ministério Público (CNMP)
e o Ministério da Justiça. Para a
mobilização deste ano, os tribu-
nais de todo o País agendaram
cerca de 5 mil sessões do Tribu-
nal do Júri. Do Ministério Pú-
blico de Pernambuco (MPPE),
participaram cerca de 150 pro-
motores de Justiça.
Este ano foram priorizados os

crimes de homicídio envolven-
do violência contra a mulher,
crimes praticados por policiais
no exercício ou não de suas fun-
ções, e aqueles oriundos de con-
frontos dentro ou nos arredores
de bares ou casas noturnas. Em
Pernambuco, dos 556 Júris rea-
lizados, 47 foram de crimes de
homicídio envolvendo violên-
cia contra a mulher; 3 de crimes
praticados por policiais no exer-
cício ou não de suas funções; e
49, oriundos de confrontos den-
tro ou nos arredores de bares ou
casas noturnas.

Um dos Júris de crime envol-
vendo violência contra a mu-
lher que teve destaque foi a con-
denação do réu Paulo Roberto
Pereira da Silva, pelo assassina-
to a tiros de Maria Auxiliadora
de Menezes Gomes, ocorrido
há 28 anos, em Serra Talhada.
À época, a vítima tinha 16 anos,
e o motivo alegado para o crime
foi o fato do réu não aceitar o
término do noivado com ela.
Paulo Roberto, que se encontra
foragido, foi condenado a 17
anos de prisão por homicídio

qualificado. Nesse julgamento,
o promotor de Justiça do Júri foi
Vandeci de Souza Leite.

“Nosso Estado foi destaque
nacional graças à adesão, dedi-
cação, comprometimento dos
membros do MPPE e ao traba-
lho articulado com o Poder Ju-
diciário e a Defensoria Públi-
ca”, parabeniza o esforço e tra-
balho desenvolvido o procura-
dor-geral de Justiça, Carlos
Guerra de Holanda. Para o co-
ordenador do Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de
Justiça Criminais (Caop Crimi-
nal), Carlos Vitório, esse ano foi
a participação mais exitosa do
MPPE, que além de contar com
um número maior de promoto-
res de Justiça Criminais, tam-
bém teve a participação de pro-
motores de Justiça da área cível,
que se engajaram para contri-
buir no Mês Nacional do Júri.
O Mês Nacional foi formaliza-

do na Recomendação CNJ n.
53/2016 e, nos anos anteriores,
o evento restringia-se a uma se-
mana. Somando as edições de
2014 e 2015 foram julgados
cerca de 5 mil crimes dolosos
contra a vida.

Reunião de articulação - O
procurador-geral de Justiça
(Ministério Público de Pernam-
buco), Carlos Guerra de Holan-
da; o presidente do Tribunal de
Justiça (TJPE), desembargador
Leopoldo Raposo; e defensor
público-geral, Manoel Jerôni-
mo de Melo Neto; se reuniram,
em 1° de novembro, para acer-
tar a adoção de medidas visan-
do uma atuação conjunta e arti-
culada dos órgãos do Sistema
de Justiça no Mês Nacional do
Júri. No encontro, foi defendido
o planejamento prévio e a inte-
gração entre os órgãos para evi-
tar a falta de juízes, promotores
de Justiça ou defensores públi-
cos, causando o adiamento dos
julgamentos.

MPPE vai ao metrô divulgar
campanha contra acorrupção

THIAGO FARIA
Membros
dispensados para
2º julgamento
AProcuradoria Geral de Jus-

tiça do Ministério Público de
Pernambuco (MPPE) avisa
aos membros que desejarem
acompanhar a sessão de jul-
gamento dos acusados pelo
homicídio do Promotor de
Justiça Thiago Farias Soares,
a se realizar nesta segunda-
feira (12), que ficam dispen-
sados de suas atribuições, des-
de que não tenham audiências
de réus presos, de adolescen-
tes privados de liberdade ou
sessão do Tribunal do Júri. O
júri popular de José Maria
Domingos Cavalcanti será na
Justiça Federal em Pernam-
buco (JFPE), no 10º andar do
edifício-sede, no Jiquiá.
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Leia-se:

PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM SALGUEIRO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
28.12.2016* Quarta-feira* 13h às 17h Ouricuri Manoel Dias da Purifi cação Neto
29.12.2016* Quinta-feira* 13h às 17h Ouricuri Manoel Dias da Purifi cação Neto

*Recesso

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 07 de dezembro de 2016.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.434/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar 
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações posteriores,

CONSIDERANDO Solicitação de alteração, via e-mail, oriunda da 1ª Circunscrição Ministerial com sede em Salgueiro que altera a escala 
de prontidão das audiências de custódia do Polo 16;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ nº 2.382/2016, de 30.11.2016, publicada no DOE de 01.12.2016, para:

Onde se lê:

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 16 – OURICURI
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
19.12.2016 Segunda-feira Ouricuri Hudson Colodetti Beiriz
21.12.2016 Quarta-feira Ouricuri Thiago Faria Borges da Cunha

Leia-se:

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 16 – OURICURI
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
19.12.2016 Segunda-feira Ouricuri Thiago Faria Borges da Cunha
21.12.2016 Quarta-feira Ouricuri Hudson Colodetti Beiriz

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 07 de dezembro de 2016.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.435/2.016
  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei 
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27 de dezembro de 1994, 

CONSIDERANDO a Resolução 030/2008 - CNMP e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO o fi nal do período de 02 (dois) anos para o exercício junto à 1ª instância eleitoral dos Promotores de Justiça abaixo 
elencados;

CONSIDERANDO os termos do artigo 5º, § 1º da Resolução 30/2008-CNMP, que veda as investiduras em função eleitoral em prazo 
inferior a noventa dias da data do pleito eleitoral e noventa dias após a eleição;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e conveniência do serviço, face os exíguos e preclusivos prazos eleitorais,

RESOLVE:

I - Indicar os Promotores de Justiça para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, conforme abaixo:

COMARCA ZONA LEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO
Recife 002ª Luciana de Braga Vaz Costa De 06/12/2016 a 31/01/2016
Olinda 010ª Sérgio Gadelha Souto De 12/12/2016 a 31/01/2016 

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando 
relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;

III - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais, trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e 
janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será semestral, até o quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte.

IV. O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá repassar todos as informações necessárias ao preenchimento do 
referido relatório ao novo promotor que assumirá as funções na Zona Eleitoral.

V - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 07 de dezembro de 2016.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.436/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. AMARO REGINALDO SILVA LIMA, 8º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de 01/12/2016 a 31/12/2016, em razão do afastamento 
do Bel. Alen de Souza Pessoa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 07 de dezembro de 2016.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

CONVOCAÇÃO Nº 049/2016

GESTÃO ESTRATÉGICA MPPE 2013-2016

Ficam convocados todos os Excelentíssimos Senhores Membros  abaixo relacionados para participarem de Reunião de 
Avaliação do Ciclo 2013-2016, com apresentação das deliberações para o exercício de 2017 do Comitê Gestor, desde que não 
tenham audiências de réus presos, adolescentes custodiados, sessão do Tribunal do Júri ou Audiências Públicas. 

Data:  16/12/2016 às 09h00.

Local: Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes

Fone: (81) 3182-3335

Ana Cláudia de Moura Walmsley 
Ana Clézia Ferreira Nunes 
Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo 
Bruno Melquíades Dias Pereira – 
Carolina Maciel de Paiva 
Diliani Mendes Ramos  
Dinamérico Wanderley Ribeiro de Souza 
Edgar José Pessoa Couto  
Erika Loaysa Elias de Farias Silva 
Érika Sampaio Cardoso Kraychete 
Fabiana Virgínio Patriota Tavares 
Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira 
Fernando Falcão Ferraz Filho 
Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão 
Izabela Maria Leite Moura de Miranda 
Maísa Silva Melo 
Márcia Cordeiro Guimarães Lima – 
Maria de Fátima de Araújo Ferreira 
Maria de Fátima de Moura Ferreira 
Mariana Pessoa de Melo Vila Nova – 
Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos 
Nancy Tojal de Medeiros 
Raimunda Nonata Borges Piauilino Fernandes 
Zélia Diná Carvalho Neves 

Recife, 5 de dezembro de 2016.

Carlos Augusto Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

(Republicada)

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.433/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a solicitação enviada, via e-mail, oriunda da 1ª Circunscrição Ministerial com sede em Salgueiro que altera a escala 
de Plantão;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ nº 2.356/2016, de 25.11.2016, publicada no DOE de 26.11.2016, para:

Onde se lê:

PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM SALGUEIRO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
28.12.2016* Quarta-feira* 13h às 17h Ouricuri Thiago Faria Borges da Cunha
29.12.2016* Quinta-feira* 13h às 17h Ouricuri Thiago Faria Borges da Cunha

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

Fernando Barros de Lima

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS JURÍDICOS

Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Renato da Silva Filho

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

SECRETÁRIO-GERAL
Aguinaldo Fenelon de Barros

CHEFE DE GABINETE
José Bispo de Melo

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

ASSESSORA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Evângela Andrade

JORNALISTAS
Alana Moreira, Giselly Veras, Izabela Cavalcanti, 

Miguel Rios, Bruno Bastos e Rafael Sabóia

ESTAGIÁRIOS
Vinicius Maranhão Marques de Melo 

e Luiza Ribeiro (Jornalismo), 
Maria Eduarda Rocha (Publicidade)

RELAÇÕES PÚBLICAS
Evângela Andrade

PUBLICIDADE
Andréa Corradini, Leonardo Martins

DIAGRAMAÇÃO
Bruno Bastos, Giselly Veras e Izabela Cavalcanti

Rua do Imperador D. Pedro II, 473, 
Ed. Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE

CEP. 50.010-240 fone 3303-1259 / 1279 - fax 3419 7160
imprensa@mppe.mp.br

Ouvidoria (81) 3303-1245
ouvidor@mppe.mp.br

www.mppe.mp.br
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Assunto: Convite
Despacho: Já providenciado com a indicação do Dr. Carlos Alberto 
Pereira Vitório, Coordenador do CAOP Criminal. Arquive-se.

Expediente n.º: 001/16         
Processo n.º: 0028495-1/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
Assunto: Convites à Procuradoria Geral de Justiça
Despacho: Ultrapassado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 269/16         
Processo n.º: 0029067-6/2016
Requerente: MINISTÉRIO DA DEFESA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Expediente n.º: of-023/16      
Processo n.º: 0029604-3/2016
Requerente: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Assunto: Solicitação
Despacho: Já providenciado. Arquive-se. 

Expediente n.º: of-044/2016    
Processo n.º: 0029605-4/2016
Requerente: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Assunto: Solicitação
Despacho: Já providenciado. À CMTI para conhecer e arquivar. 

Expediente n.º: OF.Circ-55/2016
Processo n.º: 0029807-8/2016
Requerente: CNPG
Assunto: Comunicações
Despacho: Já providenciado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 748/16         
Processo n.º: 0030964-4/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Araripina. 

Expediente n.º: eMAIL          
Processo n.º: 0031391-8/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO para responder. 

Expediente n.º: 113011/16      
Processo n.º: 0031601-2/2016
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 
6ª REGIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Olinda para distribuição.  

Expediente n.º: 1447/16        
Processo n.º: 0031607-8/2016
Requerente: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PE - SAD
Assunto: Comunicações
Despacho: À SGMP. 

Expediente n.º: 263/16         
Processo n.º: 0031609-1/2016
Requerente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se à PGE face equívoco no 
encaminhamento a esta Procuradoria.   

Expediente n.º: 5959/16        
Processo n.º: 0031611-3/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça do Cabo de Santo Agostinho para 
distribuição 

Expediente n.º: 694/16         
Processo n.º: 0031612-4/2016
Requerente: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Limoeiro para fi ns de distribuição. 

Expediente n.º: 3226/16        
Processo n.º: 0031680-0/2016
Requerente: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - GOVERNO 
DE PERNAMBUCO
Assunto: Solicitação
Despacho: À SGMP. 

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0031708-1/2016
Requerente: INSTITUTO JOÃO FERREIRA LIMA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Timbaúba para distribuição. 

Expediente n.º: 6017/16        
Processo n.º: 0031711-4/2016
Requerente: PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Promotoria de Justiça de Escada. 

Expediente n.º: 6022/16        
Processo n.º: 0031715-8/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para análise 
e distribuição. 

Expediente n.º: 6004/16        
Processo n.º: 0031716-0/2016
Requerente: PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.  

Expediente n.º: 23889/16       
Processo n.º: 0031725-0/2016
Requerente: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Araripina.   

Expediente n.º: 4744/16        
Processo n.º: 0031726-1/2016
Requerente: 1ª VARA DA COMARCA DE PETROLÂNDIA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao CAOP Criminal para acompanhar o cumprimento 
da pauta.                  

Expediente n.º: 21092/16       
Processo n.º: 0031730-5/2016
Requerente: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: 073/16         
Processo n.º: 0031971-3/2016
Requerente: MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E 
COMBATETE À TORTURA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao GAEP para conhecimento e adoção das medidas 
que entender cabíveis. 

Expediente n.º: 03/11/16       
Processo n.º: 0032898-3/2016
Requerente: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Encaminhe-se à ATMAD com cópia à ATMAC 
e à SGMP. 

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0033143-5/2016
Requerente: José Roberto Vieira
Assunto: Requerimento
Despacho: Ao CAOP de Defesa da Cidadania para análise e 
distribuição.

Expediente n.º: 009/16         
Processo n.º: 0033336-0/2016
Requerente: FLAVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Assunto: Solicitação
Despacho: À ATMAC.

Expediente n.º: 221/16         
Processo n.º: 0033471-0/2016
Requerente: Câmara dos Deputados - Brasília/DF
Assunto: Solicitação
Despacho: Ciente. Ao CAOP Criminal com cópia ao 22º Promotor 
de Justiça Criminal da Capital - Auditoria Militar.

Expediente n.º: 005/16         
Processo n.º: 0033724-1/2016
Requerente: Leonardo Pessoa de Melo Fernandes
Assunto: Comunicações
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Expediente n.º: 4941/16        
Processo n.º: 0033850-1/2016
Requerente: Ministério Público da Bahia
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao GT Racismo.

Expediente n.º: 2540/16        
Processo n.º: 0033878-2/2016
Requerente: Poder Judiciário do Estado de Pernambuco
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: 138/16         
Processo n.º: 0033917-5/2016
Requerente: Fábio Holanda Albuquerque
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital. 

Expediente n.º: 694/16         
Processo n.º: 0033954-6/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se ao CAOP Patrimônio Público para registro 
e distribuição. 

Expediente n.º: 2697/16        
Processo n.º: 0034078-4/2016
Requerente: Ernani Varjal Medicis Pinto
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à 1ª Promotoria de Justiça Cível e da 
Cidadania de Vitória de Santo Antão em atenção ao Ofício nº 
290/2016 - daquela Promotoria. 

Expediente n.º: 422/16         
Processo n.º: 0034282-1/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital. 

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0034559-8/2016
Requerente: José Nery de Arruda Júnior
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: 2961/16        
Processo n.º: 0034591-4/2016
Requerente: PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital. 

Expediente n.º: 128251/16      
Processo n.º: 0034600-4/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Assunto: Encaminhamento

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.437/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição, com sede no Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GLÁUCIA HULSE DE FARIAS, 4ª Promotora de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª entrância, no período de 07/12/2016 a 
16/12/2016, em razão das férias da Bela. Alice de Oliveira Morais.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 07de dezembro de 2016.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA PRE/PE Nº 62/2016
O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, na forma dos artigos 78 e 79 da Lei 
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, das Resoluções Conjuntas n.º 01/2001 e 001/2011 PGJ/PRE,
CONSIDERANDO a indicação do Procurador-Geral de Justiça em exercício, por meio da Portaria POR-PGJ N.º 2.435/2016, de 07 de 
dezembro de 2016;
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, da Resolução CNMP nº30/2008,
RESOLVE:
I - Designar os Promotores de Justiça para ofi ciarem perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, conforme abaixo:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO

Recife 002ª Luciana de Braga Vaz Costa De 06/12/2016 a 31/01/2016

Olinda 010ª Sérgio Gadelha Souto De 12/12/2016 a 31/01/2016 

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando 
relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;
III - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais, trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e 
janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será semestral, até o quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte.
IV. O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá repassar todos as informações necessárias ao preenchimento do 
referido relatório ao novo promotor que assumirá as funções na Zona Eleitoral.
V - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Recife, 07 de dezembro de 2016.

ANTONIO CARLOS DE V. C. BARRETO CAMPELLO
Procurador Regional Eleitoral

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou os 
seguintes despachos:

06.12.2016

Expediente n.º: 222/16         
Processo n.º: 0035577-0/2016
Requerente: JOAO ELIAS DA SILVA FILHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Expediente n.º: 293/16         
Processo n.º: 0035656-7/2016
Requerente: CRISTIANE DE GUSMAO MEDEIROS
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPE para providências.

Expediente n.º: 78692/2016     
Processo n.º: 0036176-5/2016
Requerente: JURANDIR BESERRA DE VASCONCELOS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro, excepcionalmente, o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 072/16         
Processo n.º: 0035702-8/2016
Requerente: GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA
Assunto: Comunicações
Despacho: Considerando o teor do ofício Nº 225/2016/PRE-PE e Resolução Conjunta nº 004/2016, ratifi co o teor de ambos, não tendo 
como albergar o pedido contido no ofício 72/2016. 

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou os 
seguintes despachos:

06.12.2016

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0026242-7/2016
Requerente: GNCOC
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Já providenciado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 167/16         
Processo n.º: 0026777-2/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Solicitação
Despacho: Já providenciado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 1043/16        
Processo n.º: 0026814-3/2016
Requerente: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital. 

Expediente n.º: 384/16         
Processo n.º: 0027275-5/2016
Requerente: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA
Assunto: Comunicações
Despacho: Já providenciado. Arquive-se.

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0027349-7/2016
Requerente: Fábio George Cruz da Nóbrega
Assunto: Comunicações
Despacho: Já providenciado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 0014/16        
Processo n.º: 0027794-2/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
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Requerente: MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 024/16         
Processo n.º: 0035817-6/2016
Requerente: ANA CAROLINA PAES DE SA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0035819-8/2016
Requerente: EDEILSON LINS DE SOUSA JUNIOR
Assunto: Solicitação
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-
Constitucional, com urgência. 

Expediente n.º: 046/16         
Processo n.º: 0035839-1/2016
Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: 127/16         
Processo n.º: 0035859-3/2016
Requerente: JULIANA PAZINATO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Junte-se ao presente os expedientes protocolados sob 
os nºs 0035805-3, 0035794-1, 0035742-3, 0035741-2, 0035740-
1, 0035738-8, 0035736-6, 0035734-4, 0035634-3, 0035591-5, 
0035545-4, 0035458-7, 0035457-6, 0035456-5, 0035444-2, 
0035354-2, 0035348-5, 0035347-4, 0035346-3, 0035326-1, 
0035320-4, 0035311-4, 0035310-3, 0035304-6, 0035259-6, 
0035257-4, 0035252-8/2016 por se tratar da mesma matéria, e, 
em seguida, arquive-se em pasta própria. 

Expediente n.º: 001/16         
Processo n.º: 0035892-0/2016
Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Assunto: Solicitação
Despacho: À Secretaria Geral do Ministério Público. 

Expediente n.º: 079/16         
Processo n.º: 0035566-7/2016
Requerente: CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE 
HOLANDA
Assunto: Solicitação
Despacho: Considerando o disposto no Artigo 11º da Resolução 
PGJ 007/2016, defi ro o pedido de 02 (DUAS) diárias no valor total 
de R$ 856,90 ao Bel. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA 
DE HOLANDA, Procurador-Geral de Justiça, para participar das 
ofi cinas preparatórias da X Reunião da Avaliação da estratégia-
RAE a serem realizadas em Petrolina, Salgueiro, Afogados da 
Ingazeira e Serra Talhada-PE no período de 29.11 a 01.12.2016, 
com saída no dia 29.11 e retorno no dia 01.12.2016. Devendo 
o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 
13º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da 
viagem no prazo de 15 dias). Encaminhe-se à CMFC para fi ns 
de pagamento. 

Expediente n.º: CGMP 3386/2016 
Processo n.º: 0035727-6/2016
Requerente: HELIO JOSE DE CARVALHO XAVIER
Assunto: Solicitação
Despacho: Considerando o disposto no Artigo 11º da Resolução 
PGJ 007/2016, defi ro o pedido de 01 (UMA) diária no valor de R$ 
389,26 ao Bel. HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER, Assessor 
da Corregedoria-Geral do MPPE, para participar de viagem de 
Correição, conforme Edital de Correição Ordinária Nº 014/2016, 
nas Promotorias de Justiça de Camocim de São Féliz, Sairé, 
Cachoeirinha e Ibirajuba–PE nos dias 05 e 06.12.2016, com saída 
no dia 05 e retorno no dia 06.12.2016. Devendo o membro do 
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 13º da citada 
resolução (fazer a comprovação da realização da viagem no prazo 
de 15 dias). Encaminhe-se à CMFC para fi ns de pagamento. 

Procuradoria Geral de Justiça, 06 de dezembro de 2016.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Assessoria Técnica em Matéria 
Administrativo - Constitucional

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça 
em Assuntos Administrativos , Doutora LAIS COELHO 
TEIXEIRA CAVALCANTI, na Assessoria Técnica em Matéria 
Administrativo-constitucional, com fundamentos na manifestação 
do Promotor de Justiça Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos 
Júnior, exarou o seguinte despacho:

Dia: 06/12/2016:
Auto nº 2016/2510945
SIIG nº 0031143-3/2016
Natureza: Procedimento administrativo
Origem: Requerimento
Interessada: Maria Auxiliadora de Barros Melo
Assunto: Requer levantamento de quantia

Acolho manifestação da ATMA-Constitucional e indefi ro o pedido 
de levantamento pela requerente de valores devidos ao falecido 
Cláudio José Ferreira de Melo, já que tal pagamento somente 
poderá ser realizado mediante alvará judicial, nos termos do que 
dispõe o art. 1º da lei 6858/80. Intime-se a requerente. Publique-
se. Após arquive-se, dando baixa nos registros, inclusive de 
informática.

Auto nº 2016/2509839
SIIG nº 0029967-6/2016
Natureza: Procedimento administrativo
Origem: Ofício nº 094/2016
Interessada: Antenor Cardoso Soares Junior, Presidente da 
AMEPE
Assunto: Solicita informações

Acolho manifestação da ATMA-Constitucional e, por entender 
serem sufi cientes as informações apresentadas, determino sua 
remessa ao requerente, por ofício. Publique-se. Após arquive-se, 
dando baixa nos registros, inclusive de informática.

Recife, 06 de dezembro de 2016.

LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 246/2015)

Conselho Superior do 
Ministério Público

EXTRATO DA ATA DA 43ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data:  30 de novembro de 2016
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de 
Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro 
de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho-Corregedor, 
Ivan Wilson Porto (substituindo a Conselheira Drª. Maria Helena 
da Fonte Carvalho), Janeide Oliveira de Lima, Valdir Barbosa 
Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. Silvio José Menezes de 
Tavares), José Lopes de Oliveira Filho, Lúcia de Assis e José Elias 
Dubard de Moura Rocha.
Representante da AMPPE: Dr. Marcos Antônio Matos de 
Carvalho.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato 
MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em 
exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os 
presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com 
a verifi cação da constituição do quorum regimental. Tendo o 
Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima 
mencionados, ausência justifi cada do Presidente do Conselho Dr. 
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda que se encontra em 
viagem Institucional, do Conselheiro Dr. Paulo Roberto Lapenda 
que se encontra em Correição, do Conselheiro Dr Sílvio José 
Menezes Tavares e da Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte 
Carvalho que se encontram de férias. Com a correspondente 
constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao 
Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando 
a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O 
Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho 
informou que não compareceu a sessão anterior, pois participava 
de reunião em Belém do Pará com os Corregedores de todo o 
País. Continuando, registrou que a Câmara Nacional, nesta 
madrugada, aprovou Projeto de Emenda Constitucional que previa 
medidas de combate a corrupção, mas que foi emendado para, na 
verdade, estabelecer medidas que benefi ciam a corrupção e a 
impunidade. Tanto que a Ministra do Supremo Tribunal Federal e 
Presidente do Conselho Nacional de Justiça e o Procurador Geral 
da República e Presidente do Conselho Nacional do Ministério 
Público já publicaram nota a respeito do momento que estamos 
passando. Na verdade é uma medida para tentar intimidar o 
Judiciário e o Ministério Público. Por fi m, PEDIU QUE O 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA SE ASSOCIE AO 
MOVIMENTO NACIONAL EM DEFESA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO E CONCLAMOU QUE TODO O MINISTÉRIO PÚBLICO 
ARREGACE AS MANGAS E TRABALHE EM PROL DA 
SOCIEDADE. O Representante da AMPPE, Dr. Marcos de 
Carvalho, repetiu as palavras da Presidente de CONAMP que 
registrou que essas medidas não advêm dos erros do Ministério 
Público, mas pelos acertos que tem praticado. Continuando, 
registrou que o Congresso Nacional aproveitou a calada da noite, 
num momento de luto pelo acidente com o time da Chapecoense, 
para aprovar essas medidas em retaliação ao Ministério Público. 
Registrou que a CONAMP está atenta aos acontecimentos e está 
adotando as medidas necessárias. A Conselheira Drª. Janeide de 
Oliveira parabenizou o Presidente do Conselho, em exercício, e o 
representante da AMPPE pelas palavras e tranqüilizou os 
membros, pois não acredita que essas medidas possam prosperar, 
sob pena de se estabelecer um regime de exceção. O Conselheiro 
Dr. José Elias registrou que não só aproveitaram do momento de 
comoção, como reprimiram violentamente uma manifestação 
pacífi ca contra a aprovação da PEC 55/2016 pelo Senado. 
Continuando, registrou que tudo o que ocorre hoje já demonstra 
que vivemos num regime de exceção e por isso o Ministério 
Público deve seguir unido e avaliar a necessidade de se acionar 
Tribunais Internacionais. Entende que é preciso discutir uma 
reforma Constitucional ampla. O Conselheiro Dr. José Lopes 
registrou que o andamento e o conteúdo do projeto demonstram o 
caráter de vingança que o motivou. Continuando, registrou que de 
tudo resta à esperança e tem certeza que o Ministério Público 
saberá se reinventar e sair mais forte, pelo qual CONVIDA A 
TODOS A REFLETIREM O QUE ESPERAM DOS PRÓXIMOS 
ANOS. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 
42ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério 
Público, foi aberta à discussão. Feita a correção solicitada, foi 
colocada em votação e aprovada, por unanimidade. O Colegiado 
decidiu inverter a ordem da pauta. VII – Processo SIIG 0031489-
7/2015 – Relatora: Dra. Lúcia de Assis: A Relatora apresentou o 
relatório. Após, foi concedida a palavra ao interessado, mas esse 
não quis se pronunciar, apenas prestou alguns esclarecimentos de 
fatos. Após debate, a Relatora apresentou seu voto pela 
CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA PARA QUE SEJA ENCAMINHADO 
AO SUBSTITUTO LEGAL DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ORIGEM, PARA QUE VERIFIQUE A EXISTÊNCIA DAS 
LOMBADAS E SE ESTÃO DE ACORDO COM AS NORMAS 
TÉCNICAS, ADOTANDO AS MEDIDAS CABÍVEIS CASO NÃO 
ESTEJAM. Colocado em votação, o Colegiado DECIDIU, À 
UNANIMIDADE, PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA NOS 
TERMOS DO VOTO DA RELATORA. III - SIIG 33872-5/2016 - 
Relator Dr. José Lopes de Oliveira Filho: O Conselheiro Dr. 
José Lopes trouxe o(s) processo(s): SIIG 33872-5/2016, permuta 
entre a 3ª Procuradora de Justiça Cível, Drª. Sineide Maria de 
Barros Canuto, e a 11ª Procuradora de Justiça Criminal, Drª. Judith 
Pinheiro Silveira Borba. O Relator apresentou o relatório e VOTO 

Despacho: Encaminhe-se às Promotorias de Justiça com atuação 
na Defesa dos Direitos do Consumidor da Capital.     

Expediente n.º: 1740/16        
Processo n.º: 0034607-2/2016
Requerente: POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Olinda para distribuição. 

Expediente n.º: 1746/16        
Processo n.º: 0034609-4/2016
Requerente: POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Petrolina para distribuição. 

Expediente n.º: 835/16         
Processo n.º: 0034625-2/2016
Requerente: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE RECIFE
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.  

Expediente n.º: 135/16         
Processo n.º: 0034632-0/2016
Requerente: PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital. 

Expediente n.º: 6572/16        
Processo n.º: 0034657-7/2016
Requerente: PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP - Saúde para análise e 
distribuição. 

Expediente n.º: 6538/16        
Processo n.º: 0034658-8/2016
Requerente: PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos de Olinda. 

Expediente n.º: 6576/16        
Processo n.º: 0034659-0/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao NAF- Núcleo de Apoio de Família e 
Registro Civil da Capital.  

Expediente n.º: 6580/16        
Processo n.º: 0034661-2/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Carpina para fi ns de distribuição.

Expediente n.º: 6577/16        
Processo n.º: 0034662-3/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça do Cabo de Santo Agostinho para 
distribuição.  

Expediente n.º: 093/16         
Processo n.º: 0034674-6/2016
Requerente: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRIMAVERA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: 1836/16        
Processo n.º: 0035291-2/2016
Requerente: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Promotoria de Justiça de Escada. 

Expediente n.º: 1813/16        
Processo n.º: 0035293-4/2016
Requerente: POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça do Cabo de Santo Agostinho para 
distribuição. 

Expediente n.º: 2259/16        
Processo n.º: 0035332-7/2016
Requerente: CELPE - GRUPO NEOENERGIA
Assunto: Comunicações
Despacho: À SGMP. 

Expediente n.º: 5955/16        
Processo n.º: 0035334-0/2016
Requerente: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA 
FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Coordenador Administrativo das 
Promotorias de Justiça de Bonito para distribuição. 

Expediente n.º: 1278/16        
Processo n.º: 0035336-2/2016
Requerente: PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Criminal. 

Expediente n.º: 1266/16        
Processo n.º: 0035337-3/2016
Requerente: PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Criminal.   

Expediente n.º: 2898/16        
Processo n.º: 0035350-7/2016
Requerente: 2ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Solicitação
Despacho:  À Assessoria Técnica em Matéria Criminal.

Expediente n.º: 3456/16        
Processo n.º: 0035351-8/2016
Requerente: 2ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital para 
as providências necessárias. 

Expediente n.º: 9327/16        
Processo n.º: 0035352-0/2016
Requerente: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE 
PERNAMB
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital.  

Expediente n.º: 244/16         
Processo n.º: 0035407-1/2016
Requerente: CREFONO
Assunto: Comunicações
Despacho: Remeta-se à Coordenação Administrativa das 
Promotorias de Justiça de Jaboatão dos Guararapes para 
distribuição. 

Expediente n.º: 310/16         
Processo n.º: 0035413-7/2016
Requerente: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Assunto: Comunicações
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Criminal. 

Expediente n.º: 4286/16        
Processo n.º: 0035427-3/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO MATO GROSSO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ultrapassado. Arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0035439-6/2016
Requerente: Antônio Manoel de Andrade Junior
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Promotora de Justiça de São Bento do 
Una. 

Expediente n.º: 1602/16        
Processo n.º: 0035510-5/2016
Requerente: 3ª VARA DOS FEITOS RELATIVOS A 
ENTORPECENTES
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao CAOP Criminal. 

Expediente n.º: 522/16         
Processo n.º: 0035514-0/2016
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS / TCE-PE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da 
Cidadania de Caruaru em atenção ao Ofício nº 291/2015 daquela 
Promotoria. 

Expediente n.º: 5211/16        
Processo n.º: 0035573-5/2016
Requerente: Poder Judiciário do Estado de Pernambuco
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao CAOP Criminal para acompanhar o cumprimento 
da pauta. 

Expediente n.º: 021/16         
Processo n.º: 0035303-5/2016
Requerente: CHESF
Assunto: Comunicações
Despacho: Encaminhe-se à Central de Inquéritos da Capital com 
cópia às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 
e Social da Capital. 

Procuradoria Geral de Justiça, 07 de dezembro de 2016.

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Promotor de Justiça

Coordenador do Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
EM EXERCÍCIO, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou 
os seguintes despachos:

Dia: 06/12/2016

Expediente n.º: 100/16         
Processo n.º: 0034012-1/2016
Requerente: DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-
Constitucional. 

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0035088-6/2016
Requerente: EDJANE MARIA ALVES DE LIMA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0035170-7/2016
Requerente: MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 188/16         
Processo n.º: 0035572-4/2016
Requerente: EDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO
Assunto: Requerimento
Despacho: Em face do documento acostado, concedo 10 (dez) 
dias de licença ao requerente, a partir do dia 16/11/2016, bem 
como 01 (hum) dia, em 28/11/2016, nos termos do artigo 64, IX, 
da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. À CMGP para 
anotar e arquivar.

Expediente n.º: 173/16         
Processo n.º: 0035814-3/2016
Requerente: DIOGENES LUCINAO NOGUEIRA MOREIRA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/16         
Processo n.º: 0035815-4/2016
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Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP-  599/2016

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na RES – PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor da Comunicação Interna N°023/2016, da Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho Funcional - CAD, 
protocolado sob o nº 0035657-8/2016;

RESOLVE:

I – Designar o servidor CLAUDINÊ LEMES JÚNIOR, matrícula nº 1880411, Técnico Ministerial - Administração, para o exercício das 
funções na Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho Funcional, atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação símbolo FGMP-
3, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 01/12/2016, tendo em vista o gozo de licença prêmio do titular NAELCIO ANTÔNIO 
ALVES, Técnico Ministerial, matrícula nº 1880691.

II - Esta Portaria retroagirá ao dia 01/12/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 07  de dezembro de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 600/2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral, na 
Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999, 

CONSIDERANDO a necessidade da instalação e confi guração dos equipamentos de informática das Promotorias localizadas no Edifício 
Alfred Nobel.

CONSIDERANDO que este tipo de trabalho foi feito durante o fi nal de semana para que as promotorias estivessem funcionando na 
inauguração deste novo endereço, dia 07/11/2016.

RESOLVE:

I - Publicar a escala de plantão dos seguintes servidores da Coordenadoria Ministerial da Tecnologia da Informação para o dia 06/11/2016, 
no Edf. Alfred Nobel:

ESCALA DE PLANTÃO 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL SERVIDOR LOTAÇÃO
06/11/2016 Domingo 08h às 19:00h Ed. Alfred Nobel Libânio Marques da Silva CMTI - DEMSU

06/11/2016 Domingo 08h às 19:00h Ed. Alfred Nobel Marcos Henrique 
Benevides de Menezes CMTI - DEMSU

II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas-extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição do servidor plantonista, com base no Relatório de Plantão Ministerial. 

III – Retroagir os efeitos desta portaria para o dia 06/11/2016. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 07  de dezembro de 2016.

AGUINALDO FENELON DE BARROS 
SECRETÁRIO - GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

PORTARIA POR SGMP- 601/2016

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na RES – PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor do requerimento protocolado sob o nº 0031772-2/2016, pleiteando afastamento parcial para estudo, bem como 
documentação comprobatória anexada;

Considerando a Instrução Normativa n°009/2016, publicada no D.O.E. dia 12/05/2016;

RESOLVE:

Conceder afastamento parcial para estudo ao servidor LEONARDO XAVIER DE LIMA E SILVA, matrícula nº188.974-5, Analista 
Ministerial - Psicologia, durante o período de 17/03/2017 a 30/04/2018;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 07 de dezembro de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros, exarou os seguintes despachos:

No dia 07/12/2016 

Expediente: CI 574/2016
Processo nº: 0035919-0/2016
Requerente: DEMTR
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI 217/2016
Processo nº: 0035698-4/2016
Requerente: DIMMS
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, para empenhamento da despesa.

Expediente: Ofício GP Nº 261/2016
Processo nº: 0035978-5/2016
Requerente: Prefeitura de Arcoverde 
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM, para as necessárias providências.

Expediente: Ofício nº 2016.1019.01-CASPJC
Processo nº: 0031995-0/2016
Requerente: Dr. Henrique Ramos Rodrigues
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO, para informar a dotação orçamentária. 

Expediente: CI 569/2016
Processo nº: 0035923-4/2016
Requerente: DEMTR
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, Autorizo. Segue para as providências necessárias.

PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA A FIM DE QUE A DRª. SINEIDE MARIA DE BARROS CANUTO PASSE A SER 11ª PROCURADORA 
DE JUSTIÇA CRIMINAL E A DRª. JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA 3ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL. Colocado em votação, 
o Colegiado, À UNANIMIDADE, DECIDIU PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, registrando o 
Corregedor Dr. Renato da Silva Filho o entendimento pela impossibilidade, pois também não poderia o membro ser removido em caso de 
permuta se não pode ser removido sem que esteja na quinta parte da lista, mas, por reconhecer que esse não é o entendimento do 
Conselho Nacional do Ministério Público, seguem o relator. IV – Processo Auto 2016/2442892 – Relator: Dr. José Elias Dubard de 
Moura Rocha: Dr. Renato da Silva Filho se declarou impedido. Assumiu a Presidência o Dr. Ivan Porto. Tendo sido devidamente notifi cado 
o advogado do interessado não compareceu. O Relator apresentou o relatório e o voto acolhendo as conclusões da Comissão Processante 
para afastar a ocorrência do ilícito descrito no art. 72, inciso I, e condenando pelos deveres contidos no art. 72, inciso II e VI e c/c art. 74, 
inciso VI por seis vezes, nos moldes do art. 79, inciso I, todos da LOMPE. Colocado em discussão e votação, o Colegiado DECIDIU, À 
UNANIMIDADE, PELA APROVAÇÃO DO RELATÓRIO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, ENCAMINHANDO OS AUTOS AO 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA APLICAÇÃO DA SANÇÃO. V – Processo Auto 2016/2456962 – Relator: Dr. José Elias 
Dubard de Moura Rocha: O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): 2016/1370390, Recurso, registrando a regular notifi cação 
dos interessados, que não compareceram, procedeu com a leitura do relatório e voto pelo arquivamento, ENCAMINHANDO CÓPIA A 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DA COMARCA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM, UMA VEZ QUE OS 
PLANOS DE SAÚDE TÊM O DEVER DE COBRIR O ATENDIMENTO PSICOLÓGICO, POR ISSO, À PRIORI, PARECE SER O 
AFASTAMENTO DO ATENDIMENTO PSICOPEDAGÓGICO UMA MEDIDA RESTRITIVA AOS DIREITOS DO CONSUMIDOR. Colocado 
em votação, o Colegiado, à unanimidade, decidiu pelo arquivamento nos termos do voto do relator. VI – Processo Auto 2377896/2016 
– Relatora: Dra. Lúcia de Assis: A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2377896/2016, Recurso, registrando a 
regular notifi cação dos interessados, que não compareceram, procedeu com a leitura do relatório e voto pelo não provimento do recurso, 
mantendo-se a decisão recorrida. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, decidiu pelo não provimento do recurso nos termos 
do voto da relatora. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho pediu licença para se ausentar, em razão de 
viagem Institucional. Assumiu a Presidência o Dr. Ivan Porto. VIII – Comunicações diversas: Retirado de pauta. IX - Processos de 
Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2016/2223812, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e 
votando pelo arquivamento. 2016/2493101, Inspeção, Promotoria de Justiça de Catende, relatando e votando pelo arquivamento. 
Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Conselheiro Dr. José Elias 
trouxe o(s) processo(s): 2016/2253175, 2014/1459006, 2012/691579, 2012/707155, 2015/2021100, 2015/2059183, 2009/61518, 
2013/1297529, 2013/1277485 e 2013/1066658, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, 
nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2015/2125792, 2015/2056903, 
2015/1917689, 2015/1796709, 2014/1769661, 2014/1661941, 2014/1731122, 2013/1229221 e 2012/600495, pelo qual dá conhecimento 
da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) 
processo(s): 2015/1817942, 2012/626245, 2013/1055086, 2016/2195481, 2012/761159, 2014/1672232, 2013/1015197, 2012/768809, 
2014/1546711, 2015/2087456, 2015/1921599, 2014/1747222, 2016/2322486, 2009/63374, 2013/1095509, 2013/1358627, 2015/1865575, 
2014/1435933, 2012/874226 e 2015/1929826, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, 
nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): 2013/1159905, 2013/1311660, 
2015/2156541, 2016/2257615, 2016/2447272 e 2016/2451337, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do 
arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2013/1215099, 2013/1217845 e 2016/1219397, pelo qual dá conhecimento da 
DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) 
processo(s): 2011/8503, 2014/1431188, 2016/2327018, 2014/1664171, 2015/2056777, 2016/2192901, 2016/2247623 e 2013/1267154, 
pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2012/776976, 
pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. 
2014/1572935, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o 
arquivamento nos termos do voto do relator. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.

Corregedoria Geral do  Ministério Público

AVISO CGMP Nº 014/2016

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, AVISA aos Excelentíssimos 
Senhores Membros do Ministério Público de Pernambuco e ao público em geral, que, a teor da Recomendação nº. 46, de 08/11/16, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, fi cam suspensos, entre os dias 20/12/16 e 20/01/17, para os senhores Advogados, os prazos 
nos procedimentos administrativos disciplinares e sindicâncias em tramitação nesta Corregedoria Geral, ressalvadas as hipóteses que 
não justifi quem o adiamento, tais como, as de caráter urgente e as que envolvam perecimento de direito ou risco iminente de prescrição.

Recife, 7 de dezembro de 2016.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral 

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 015/2016

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, dando cumprimento ao disposto no § 1º, do 
artigo 3º da Resolução CGMP nº 001/2009, publicada no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco em 02/10/09, comunica a quem possa 
interessar que realizará Correição Ordinária nas seguintes Promotorias de Justiça:

Comarca Data Órgão Horário
Riacho das Almas 23/01/17 Promotoria de Justiça 10 às 12h
Bezerros 23/01/17 1ª Promotoria de Justiça 14 às 17h
Bezerros 23/01/17 2ª Promotoria de Justiça 14 às 17h
Tacaimbó 24/01/17 Promotoria de Justiça 10 às 12h
São Caetano 24/01/17 Promotoria de Justiça 14 às 17h
Recife 26/01/17 14ª Promotoria de Justiça de Justiça Criminal 13 às 15h
Recife 26/01/17 22ª Promotoria de Justiça de Justiça Criminal 15 às 17h

Recife 27/01/17 Central de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Saúde 
(CAOP Saúde) 14 às 17h

Ficam convocados para o ato, nos termos do § 2º do art. 3º, da citada Resolução, os Promotores de Justiça titulares daquelas Promotorias 
ou seus substitutos legais.

Na oportunidade, a Corregedoria Geral do Ministério Público receberá, a partir do horário fi xado, informações ou reclamações quanto à 
atuação funcional dos Promotores de Justiça, estagiários e auxiliares, com atribuições nos órgãos a serem correcionados, conforme o 
seguinte:

nos dias 23 e 24 de janeiro de 2017, na sede das Promotorias de Justiça do Interior do Estado referenciadas;

no dia 26 de janeiro de 2017, com relação à 14ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, na sala das Promotorias de Justiça de Justiça 
Criminais da Capital, localizada no Edifício Alfred Nobel, Rua Senador José Henrique, 224, 2º andar, Ilha do Leite, Recife/PE;

ainda no dia 26 de janeiro de 2017, na sala da 22ª Promotoria de Justiça de Justiça Criminal da Capital, que atua perante à Vara da 
Auditoria da Justiça Militar Estadual e Corregedoria da Secretaria de Defesa Social, localizada na Av. Visconde de Suassuna, 99, Sala 
25, 1º andar, Santo Amaro, Recife/PE;

e, no dia 27 de janeiro de 2017, na sala da Central de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Saúde (CAOP Saúde), localizada 
na Av. Visconde de Suassuna, 99, Sala B-19, 1º andar, Santo Amaro, Recife/PE

De acordo com os §§ 3º e 4º do art. 3º, da Resolução CGMP nº 001/2009, o(a) Promotor(a) de Justiça mais antigo(a) ou o(a) 
Coordenador(a) das Promotorias de Justiça sujeitas à Correição deverá dar publicidade ao presente edital, por meio de Aviso no formato 
indicado no Anexo I da referida Resolução, providenciando sua fi xação em local de destaque no Fórum, na sede da Promotoria, onde 
houver, bem como em locais públicos nos Termos Judiciários.

Por ocasião da Correição, todos os Processos e Procedimentos a cargo dos Promotores de Justiça devem ser apresentados à equipe da 
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Ficam designados os assessores da Corregedoria Geral do Ministério Público, Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder Limeira Florentino 
de Lima, Hélio José de Carvalho Xavier, José Roberto da Silva, Jurandir Beserra de Vasconcelos e Patricia Carneiro Tavares, para auxiliar 
nos trabalhos correcionais.

Recife, 07 de dezembro de 2016.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral
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Promotorias de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

PORTARIA Nº. 117/2016
Nº AUTO 2016/2282004

Nº DOC 6835346

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16075-30, em 
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte 
a idosa Maria do Carmo Coutinho de Santana;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV – Ofi cie-se ao Distrito Sanitário IV a fi m de que realize visita 
domiciliar em favor da idosa, remetendo relatório a esta promotoria 
de justiça, no prazo de 15 (quinze) dias;

Recife, 06 de Dezembro de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 118/2016
Nº AUTO 2016/2268538

Nº DOC 6858061

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

PORTARIA Nº. 119/2016
Nº AUTO 2016/2313297

Nº DOC 6858942

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16086-30, em 
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte 
o idoso Severino Pedro da Silva;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV – Reitere-se o ofício nº2159/2016 ao Distrito Sanitário VIII, 
enviando resposta COM URGÊNCIA a esta promotoria de justiça, 
no prazo de 10 (dez) dias;

Recife, 06 de Dezembro de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 120/2016
Nº AUTO 2016/2315493

Nº DOC 6857970

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16079-30, em 
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte 
a idosa Késsia Camilo de Azevedo;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV – Após, tendo em vista a negativa de resposta, ofi cie-se 
à Secretária de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos 
do Recife/PE a fi m de que  adote providências para garantir 
o acompanhamento do caso pela rede de Assistência Social 
da Prefeitura da Cidade do Recife, em favor do(a) idoso(a), 
encaminhando resposta no prazo de 30 (trinta) dias.

Recife, 07 de Dezembro de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 121/2016
Nº AUTO 2016/2302222

Nº DOC 6858778

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16084-30, em 
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte 
o idoso Gerardo Vieira Lima;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV – Após, cumpra-se o Despacho de fl s.29 dos autos.

Recife, 07 de Dezembro de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

Expediente: CI 570/2016
Processo nº: 0035926-7/2016
Requerente: DEMTR
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 233/2016
Processo nº: 0035660-2/2016
Requerente: GMSAS
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, Segue para as providências necessárias.

Expediente: Ofício 624/2016
Processo nº: 0035522-8/2016
Requerente: Núcleo de Apoio à Mulher 
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO, para informar dotação orçamentária.

Expediente: Ofício 208/2016
Processo nº: 0035028-0/2016
Requerente: 45ª e 46ª PJ Criminal da Capital
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO, para informar dotação orçamentária.

Expediente: CI 436/2016
Processo nº: 0035876-2/2016
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO, para informar dotação orçamentária.

Expediente: CI 435/2016
Processo nº: 0035867-2/2016
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO, para informar dotação orçamentária.

Expediente: CI 218/2016
Processo nº: 0035901-0/2016
Requerente: CMAD
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 041/2016
Processo nº: 0035785-1/2016
Requerente: DIMDA
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 211/2016
Processo nº: 0035575-7/2016
Requerente: DIMMS 
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 212/2016
Processo nº: 0035595-0/2016
Requerente: DIMMS
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, para cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: Ofício 109/2016
Processo nº: 0036112-4/2016
Requerente: PJ - Bezerros
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP, para as 
necessárias providências.

Expediente: CI 118/2016
Processo nº: 0036096-6/2016
Requerente: CMTI
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP, para as 
necessárias providências.

Expediente: Ofício 54/2016
Processo nº: 0036031-4/2016
Requerente: Dr. Henrique Ramos Rodrigues
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, para pronunciamento e providências.

Expediente: CI 018/2016
Processo nº: 0036246-3/2016
Requerente: Valdir Francisco de Oliveira 
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, Ciente. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 062/2016
Processo nº: 0034899-6/2016
Requerente: CMFC
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio, Ciente. Arquive-se.

Expediente: Ofício 034/2016
Processo nº: 0035846-8/2016
Requerente: 2ª PJ - Criminal
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI, para pronunciamento.

Expediente: CI 035/2016
Processo nº: 0035549-8/2016
Requerente: Núcleo de Apoio à Mulher 
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM, para análise quanto a situação exposta pela 
servidora e ao mesmo pelo DEMAPE.

Expediente: Email/2016
Processo nº: 0036256-4/2016
Requerente: Núcleo de Apoio à Mulher
Assunto: Solicitação
Despacho: Ultrapassado, arquive-se.

Recife, 07 de Dezembro de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Senhor Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público 
de Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos: 

No dia 06 e 07/12/2016

Expediente: CI 179/2016
Processo nº. 0033784-7/2016
Requerente: DIMFEON
Assunto: solicitação
Despacho: A CMATI para pronunciamento e demais providências  
conforme o parecer da AJM (fl s. 32) e da CMI (fl s. 30) e CMFC (fl s. 29).

Expediente: CI 189/2016
Processo nº. 0035888-5/2016
Requerente: DIMFEOM
Assunto: solicitação
Despacho: À CMATI Segue para as providências, conforme o 
entendimento  com SGMP.

Expediente: ofi cio 29/2016
Processo nº. 0036210-3/2016
Requerente: PGE
Assunto: solicitação
Despacho: A CMFC para pronunciamento

Expediente: E-mail/2016
Processo nº. 0036248-5/2016
Requerente: PJ Afogados da Ingazeira
Assunto: solicitação
Despacho: A AMSI segue para as providencias

Expediente: CI 93/2016
Processo nº. 0029628-0/2016
Requerente: CMTI
Assunto: solicitação
Despacho: A CMFC segue para as providencias no que tange a 
conferencia, após enviar a AJM para formalização de instrumento 
para viabilizar o pagamento.

Secretaria - Geral do Ministério Público - Recife, 07 de dezembro  de 2016.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL/SRP

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade de Licitação n° 035/2016, 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, nos autos do 
Processo Licitatório n° 061/2016 com fundamento no inciso 
I do Art. 25 da Lei n.° 8.666/93, e suas alterações posteriores, 
objetivando a contratação da Empresa DELL Computadores 
do Brasil LTDA., CNPJ n.º 72.381.189/0001-10, para renovação 
de garantia para 02 (dois) servidores DELL Power Edge R715, 
por 03 (três) anos, no valor total de R$ 13.173,44, e para 02 
(dois) servidores DELL Power Edge R210, por 02 (dois) anos, 
no valor total de R$ 5.753,08, perfazendo um valor global de 
R$ 18.926,52 (Dezoito mil, novecentos e vinte e seis reais e 
cinquenta e dois centavos). Determino que sejam adotados os 
procedimentos necessários à contratação da referida empresa.

Recife, 06 de dezembro de 2016.

AGUINALDO FENELON DE BARROS 
Secretário Geral do Ministério Público

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo 
Licitatório nº 024/2016, na modalidade Pregão Presencial nº 
023/2016, cujo objeto consiste na Contratação de empresa 
de seguro para cobertura de 34 (trinta e quatro) veículos da 
frota da PGJ-PE, em conformidade com o Anexo I, Termo 
de Referência e parte integrante do Edital, tendo como 
vencedora a Licitante MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A, CNPJ: 
61.074.175/0001-38, por ter apresentado o menor valor global 
de R$15.950,00 (quinze mil novecentos e cinquenta reais) 
atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 07 de dezembro de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Promotor de Justiça

Secretário-Geral do MPPE

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA
DO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 029/2016

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2016

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE

OBJETO:  Aquisição de 10(dez) refl etores de LED – 100w, 
para uso no Departamento Ministerial de Patrimônio e 
Material – DEMPAM, desta  Procuradoria-Geral de Justiça, em 
conformidade com o anexo V, Termo de Referência do edital.

DATA DA ABERTURA: 22/12/2016
ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 22/12/2016, quinta-feira, 
às 15h00; Abertura das Propostas: 22/12/2016, às 15h00; Início 
da Disputa: 22/12/2016, às 15h30. Horário de Brasília. Valor 
máximo aceitável: R$ 4.030,00. Os interessados poderão adquirir 
o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema: www.
compras.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). As dúvidas e/ou 
esclarecimentos poderão ser sanados através dos telefones (81) 
3182-7361/7362.

Recife, 07 de dezembro de 2016

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda 
Pregoeira / CPL
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Ato contínuo, determino:

a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do 
Ministério Público e à Procuradoria Geral de Justiça;

a remessa de cópia da presente à Secretaria Geral para fi ns de 
publicação no Diário Ofi cial;

a reiteração do ofício de fl s. 73, para resposta em 15 (quinze) 
dias, acrescentando-se, ainda, em referido ofício, questionamento 
quanto à existência de boletim de ocorrência ou outro procedimento 
policial envolvendo a adolescente supramencionada, enviando-se 
cópia a esta PJ.

Após resposta ou expirado o prazo, tornem-me os autos conclusos.

Registre-se no Arquimedes.

Mirandiba, 06 de dezembro de 2016.

THINNEKE HERNALSTEENS
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 

RECOMENDAÇÃO Nº 09/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua 
representante na Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público  de Surubim-PE, no uso das atribuições outorgadas pelos 
artigos 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8º, § 1º, da Lei 
nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 
002/08, e ainda:

CONSIDERANDO que o Município de Casinhas /PE, termo da 
Comarca de Surubim-PE irá receber vultosa quantia referente a 
verbas decorrentes de precatórios por diferenças pretéritas de 
repasse da complementação do extinto FUNDEF, que tramita 
perante a Justiça Federal;

CONSIDERANDO que há grande controvérsia jurídica a respeito 
da destinação a ser dada a tais verbas; em especial quanto à sua 
vinculação a despesas de manutenção do ensino fundamental e/ 
ou eventual vinculação do percentual de 60% para pagamento de 
pessoal;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça de Defesa Do 
Patrimônio Público de Surubim-PE recebeu denúncia formulada 
via Sindicato dos Professores de Casinhas, a respeito de um 
suposto acordo que teria sido feito irregularmente entre o Sindicato 
de Professores e a Prefeitura, a respeito do pagamento de abono 
a alguns professores,com  a possibilidade de sua destinação a 
fi nalidades públicas alheias aos propósitos do FUNDEF, com 
prejuízo para os professores e para o erário;

CONSIDERANDO que a previsão é de que haja liberação de 
tais verbas no próximo dia 12.12.2016, ou seja, faltando apenas 
18 (dezoito) dias para o término do mandato da atual gestora 
municipal;

CONSIDERANDO que, portanto, não há qualquer justifi cativa 
plausível para que sejam realizadas despesas de grande vulto, 
nas vésperas do término do mandato da atual Prefeita, em 
especial diante da insegurança jurídica quanto à forma correta 
de aplicação das ditas verbas; e considerando que, sendo estas 
de caráter excepcional e não ordinário não poderiam ter sido 
consideradas pelo gestor para fazer frente a despesas ordinárias 
da política municipal do ensino fundamental;

CONSIDERANDO que há, ainda, fundado receio de que, sendo 
realizadas eventuais despesas com a referida verba extraordinária, 
nos últimos dias do mandato da atual gestora, possa haver, ainda, 
inadequação em relação à política de ensino a ser implementada 
pela próxima gestão, já a partir do dia 1º de janeiro de 2017;

CONSIDERANDO, também, a necessidade de que se 
salvaguarde e acautele a correta aplicação da verba suplementar 
a ser destinada à educação do Município, observados os
parâmetros estabelecidos na Constituição Federal e, em especial, 
na Lei n.º 8.666/93; o que não seria razoavelmente observado, 
caso haja a realização de despesas com as verbas extraordinárias 
mencionadas acima, dentro dos 18 últimos dias do exercício fi  
nanceiro;

CONSIDERANDO que tramita no STF Suspensão de Liminar nº 
1050/CE, em face de decisão proferida pelo TRF da 5ª Região, em 
relação à aplicação de verbas oriundas de precatório por diferença 
de repasses do FUNDEF, por parte do Município de Fortaleza;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco emitiu ALERTA dirigido a todos Prefeitos de 
Municípios Pernambucanos, advertindo a estes para que se
abstenham de realizar despesas com as verbas oriundas da 
de precatórios por diferenças pretéritas de repasses do extinto 
FUNDEF, até que haja manifestação de mérito por parte do STF, 
ou orientação do MPF quanto à existência de vinculações legais 
na destinação destes recursos;

CONSIDERANDO que, em caso de descumprimento do alerta 
emitido pelo TCE/PE poderão ser aplicadas as sanções cabíveis, 
inclusive podendo serem adotadas as providências necessárias à 
apuração de prática de atos de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público zelar 
pela proteção do Patrimônio Público e da ordem constitucional;

RESOLVE

RECOMENDAR

Às Exmas. Sra. Prefeita e Srª. Secretária de Educação de 
Casinhas-PE:

Que se abstenham de realizar quaisquer gastos com verbas 
decorrentes de precatórios relativos ao pagamento de 
complementação de repasses do extinto FUNDEF, até que haja 
manifestação de mérito por parte do STF ou orientação do MPF 
quanto à destinação ser dada a ditas verbas e sua forma de 
aplicação.

DETERMINAR:

Às Exmas. Sra. Prefeita e Sra. Secretária de Educação de 
Casinhas-PE:

que manifestem, por escrito, o acatamento à presente 
Recomendação, no prazo de 48 horas, presumindo-se, no caso 
de silêncio, a resposta negativa, a qual ensejará a adoção das 
providências judiciais cabíveis, por parte desta Promotoria.

REMETER cópia desta Recomendação:

Às Exmas. Sras. Secretária Municipal de Educação e Prefeita 
Municipal de Casinhas;
ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria, para 
conhecimento, através de ofício, por meio magnético;
Ao Exmo. Procurador Geral do MP de Contas do TCE-PE, para 
ciência;
Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) do 
Patrimônio Público, para conhecimento e registro (e-mail);
À Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação 
no Diário Ofi cial do Estado.

ARQUIVAR cópia da presente Recomendação em pasta própria.

Registre-se no Arquimedes.

Surubim, 07 de dezembro de 2016.

Kívia Roberta de Souza Ribeiro
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA 

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2016

Dispõe sobre encerramento de mandatos de Prefeito

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua  
representante legal que esta subscreve, no uso no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas, com fulcro nas 
disposições contidas no art.127, caput, inciso III da Constituição 
Federal, Art.26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo 
único, inciso IV, da lei de nº 8.625/93, combinados ainda, com o 
disposto no art. 5º, incisos, I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, da 
Lei Complementar Estadual de nº 12/94, o art. 43 da Resolução 
RES-CSMP nº 001/12, 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, por sua própria 
defi nição constitucional, é instituição permanente, essencial a 
função jurisdicional, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos direitos sociais e individuais 
indisponíveis, devendo instaurar o inquérito civil e promover a 
ação civil pública para proteção do patrimônio público;
CONSIDERANDO que no atuar dessa função, especialmente 
na condição de tutor dos princípios regentes da Administração 
Pública enumerados no caput do art.37, da Carta Republicana, 
nomeadamente dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência, deve o Ministério Publico agir 
preventiva e repressivamente na coibição dos atos atentatórios ao 
interesse público;

CONSIDERANDO que, historicamente, tem sido constatada a 
ocorrência de frequentes irregularidades nas administrações 
municipais, através de práticas atentatórias a tais princípios, 
produzindo efeitos perniciosos para toda a sociedade e  gravames 
fi nanceiros para os cofres públicos daqueles entes, sobretudo no 
fi nal dos respectivos mandatos, difi cultando ou inviabilizando os 
desempenhos por parte dos novos gestores;

CONSIDERANDO a incumbência constitucionalmente atribuída 
ao Ministério Público da Defesa da Ordem Jurídica, do Regime 
Democrático e dos Interesses coletivos e individuais indisponíveis, 
prevista no artigo 127 da Constituição da República e artigo 67 da 
Constituição do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o combate à corrupção, tanto sob a forma 
de atos de improbidade administrativa defi nidos na Lei nº 8.429/92 
ou sob aspecto de conduta tipifi cada como infração penal, está 
entre as atribuições constitucionais do Ministério Público, inclusive 
inserido no Planejamento Estratégico do Ministério Público 
Nacional e Estadual;

CONSIDERANDO que a observância dos Princípios 
Constitucionais da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade e 
Efi ciência da Administração Pública positivados no artigo 37 da 
Constituição da República devem ser observados por todos os 
entes e Poderes Públicos, inclusive no âmbito municipal, deve o 
Ministério Público agir preventiva e repressivamente na coibição 
de atos atentatórios ao interesse público;

CONSIDERANDO que, historicamente as transições de poder 
nos municípios são marcadas por ocorrências de irregularidades 
e de práticas atentatórias a tais princípios, produzindo efeitos 
perniciosos para toda a sociedade e gravames fi nanceiros aos 
cofres públicos do municipais, além da perda ou destruição de 
todo acervo documental do ente, especialmente no fi nal dos 
respectivos mandatos de Prefeitos, difi cultando ou inviabilizando 
os  desempenhos por parte dos novos gestores; 

CONSIDERANDO que algumas dessas práticas nocivas provocam 
a interrupção dos serviços essenciais para toda a sociedade, com 
sérios gravames a serem suportados pelo cidadão;

CONSIDERANDO a existência de esforços do Ministério Público 
de Contas, Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, 
Ministério Público do Estado de Pernambuco, Ministério Público 
Federal e Ministério Público do Trabalho, dentre outros órgãos, 
e instituições com atuação no controle da Administração Pública, 
para o desenvolvimento de ação preventiva visando reduzir ou 
eliminar os riscos de ocorrência de tais situações no âmbito das 
administrações públicas municipais, especialmente naquelas onde 
os atuais gestores não lograram êxito na pretensão de reeleição 
ou não conseguiram eleger os candidatos por eles apoiados;

CONSIDERANDO ser desejo do Ministério Público do Estado 
de Pernambuco, neste momento de início do vosso mandato no 
cargo de prefeito municipal, orientá-lo a proceder corretamente no 
tocante às matérias tratadas nesta recomendação, especialmente 

PORTARIA Nº. 122/2016
Nº AUTO 2016/2304045

0Nº DOC 6858880

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16085-30, em 
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte 
a idosa Formosina das Neves;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV – Após, que seja reiterado o ofício de nº1879/2016- DHPI.

Recife, 07 de Dezembro de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 123/2016
Nº AUTO 2016/2315959

Nº DOC 6865379

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16087-30, em 
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte 
o idoso Antônio Pedro Ferreira;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV – Após, que seja reiterado o ofício de nº1839/2016- DHPI.

Recife, 07 de Dezembro de 2016.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
OLINDA

ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO E A CASA DE MEU PAI

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
representado neste ato pelo Promotor de Justiça Substituto da 1ª 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, abaixo 
subscrito, e a CASA DE MEU PAI, representada neste ato pelo 
Sr. Ian Meldrum, CPF nº 179.521-664-68, residente na Rua Luiz 
Carvalho, n. 810, Bultrins, Olinda/PE.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da 
Constituição Federal), cabendo-lhe promover o inquérito civil e 
a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, 
difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, nos 
termos do artigo 201, V do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o art. 227, “caput” da Constituição Federal 
preconiza que: “É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que a entidade não conseguiu regularizar-se 
perante a Vigilância Sanitária, por impedimentos documentais 
devidamente justifi cados e que dependiam de providências dos 
proprietários do imóvel;

CONSIDERANDO que o parecer técnico de fl s.133/134 dos autos, 
indica que  a CASA DO MEU PAI preenche os requisitos  da 
RESOLUÇÃO CONJUNTA - CNAS/CONANDA nº 001/2009 – item 
3.2.1, e sugere a substituição da exigência da licença sanitária 
pelo cumprimento das condições sanitárias básicas indicadas pela 
Vigilância Sanitária deste município. 

RESOLVEM celebrar o presente ADITIVO TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante os seguintes termos:
CLÁUSULA 1ª – O presente aditivo ao Termo de Ajustamento de 
Conduta tem por objeto  o cumprimento pela casa de acolhimento 
CASA DE MEU PAI das condições sanitárias básicas indicadas 
pelo departamento de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde 
de Olinda no dia 06/10/2016, em anexo e que fi ca fazendo parte 
integrante do presente aditivo.

CLÁUSULA 2ª -  A CASA DE MEU PAI apresentará ao Ministério 
Público, ao fi m do prazo de 60 dias, documentação comprobatória 
do cumprimento das exigências contidas no relatório de Inspeção, 
mencionado na Cláusula 1º.

CLÁUSULA 3ª – As cláusulas previstas no Termo de Ajustamento 
de Conduta, permanecem inalteradas, à exceção da exigência da 
Licença Sanitária.

CLÁUSULA 4ª - O presente ADITIVO tem força de título executivo 
extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

O não cumprimento do presente aditivo termo de compromisso 
sujeitará os responsáveis às penalidades legais, de tudo 
devendo ser formalmente notifi cado o MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
PERNAMBUCO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania de Olinda.

As partes elegem o foro de Olinda para dirimir eventuais problemas 
decorrentes do presente ADITIVO.

O Ministério Público fará publicar em Diário Ofi cial do Estado, em 
espaço próprio, o presente Aditivo ao Termo de Ajustamento de 
Conduta, cujo termo inicial é o de assinatura do presente.

REMETA-SE cópia do presente Termo:
Aos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente 
e de Assistência Social;
Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco;
À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através 
de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no 
Diário Ofi cial do Estado.
E por estarem as partes ajustadas e devidamente 
compromissadas, fi rmam o presente Termo, que segue assinado 
pelas partes.

Olinda, 07 de dezembro de 2016.
______________________________________

Sergio Gadelha Souto
Promotor de Justiça

______________________________________
CASA DE MEU PA I
TESTEMUNHAS:

___________________________________________
___________________________________________

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANDIBA

Inquérito Civil Público nº 13/2010
(Arquimedes – Auto: 2013/1207462)

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO Nº 17/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por intermédio do órgão de execução subscrevente, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, em especial, aquelas 
previstas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal, no artigo 25 
da Lei nº 8.625/93, no artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 
12/94, no artigo 8º da Lei nº 7.347/85 e no artigo 1º da Resolução 
CSMP nº 1/2012;

CONSIDERANDO a instauração de Inquérito Civil nº 13/2010 para 
acompanhamento da adolescente J.N.G., que, em tese, encontra-
se em situação de risco;

CONSIDERANDO que, desde a última prorrogação, transcorreu 
prazo superior a 01 (um) ano e que ainda se mostram 
imprescindíveis a realização de diligências para apurar os fatos 
noticiados;

RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo de conclusão 
do presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do artigo 21 da 
Resolução CSMP nº 1/2012.
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CONSIDERANDO o teor do Ofício Circular nº 031/2014/SEINT/
SRTE/PE, oriundo da Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego em Pernambuco, que noticia  a presença de 26 [vinte 
e seis] crianças e adolescentes “trabalhando em atividades que, 
além de proibidas para suas faixas etárias, estão entre as Piores 
Formas de Trabalho Infantil” [...];

CONSIDERANDO que o referido Ofício Circular, esclarece, 
ainda, que o Município de Água Preta recebeu fi scalizações no 
mês de agosto do corrente ano, tendo sido emitido Termo de 
Comunicação de Trabalho Infantil e Pedido de Providências, nos 
termos da Instrução Normativa nº 102/2013, uma vez que foram 
identifi cados 26 [vinte e seis] casos de crianças e adolescentes 
exercendo atividades de “venda e carregamento de mercadorias” 
na feira livre deste município;

CONSIDERANDO que a Constituição da República incumbiu 
ao Ministério Público da defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis 
(art. 127); 

CONSIDERANDO que a Constituição da República e a Lei nº 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) garantem 
a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, a 
efetivação de direitos fundamentais, assegurando-lhes a primazia 
em receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, 
precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública, preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas e destinação privilegiada de recursos 
públicos para sua proteção; 

CONSIDERANDO que, rompendo com paradigmas do antigo 
Código de Menores, a Lei 8.069/90 reafi rma no ordenamento 
jurídico a “Doutrina da Proteção Integral”, há muito prevista 
em documentos internacionais, bem como previu a condição de  
“sujeitos de direitos” às crianças e adolescentes; 

CONSIDERANDO que o art. 5º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente dispõe que “nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão punido, na forma da 
Lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais”; 

CONSIDERANDO que o art. 3º, do ECA, dispõe que a criança e 
o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, a fi m de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade; 

CONSIDERANDO que o art. 4º, da Lei 8.069/1990, prevê ser 
dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária; 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, no 
art. 69, dispõe que “o adolescente tem direito à profi ssionalização 
e à proteção no trabalho, observado os princípios do respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e à capacitação 
adequada ao mercado de trabalho”;

CONSIDERANDO que  a Convenção nº 182, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), ratifi cada e adotada pelo Brasil 
(Decreto-Legislativo nº 178, de 14.12.99 e Decreto nº 3.597, 
de 12.09.00), em seu artigo 3º, “a”, aponta como uma das 
piores formas de trabalho da criança e do adolescente qualquer 
atividade que, por sua natureza ou pelas circunstâncias em que é 
executada, seja suscetível de prejudicar a sua saúde, segurança 
e moral;
CONSIDERANDO que é público e notório que habitualmente 
crianças e adolescentes trabalham ilegalmente na feira livre 
deste município, especialmente na venda e no carregamento de 
mercadorias;

CONSIDERANDO a necessidade de se acompanhar as ações 
e programas da Prefeitura Municipal de Água Preta, voltadas à 
erradicação do trabalho infantil, a fi m de garantir o efetivo respeito 
aos direitos assegurados constitucionalmente às crianças e 
adolescentes deste Município;

RESOLVE:
PRORROGAR o INQUÉRITO CIVIL nº 2015/2093332 pelo prazo 
de um ano, a contar do dia 01/12/2016;

DETERMINAR 
Reitere-se o expediente de fl s 110, a fi m de que o Município 
de Água Preta apresente esclarecimentos acerca dos fatos 
mencionados no ofício nº 031/2014 oriundo da Superintendência 
Regional do Trabalho e Emprego em Pernambuco.

Encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, 
à Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, à Corregedoria Geral, ao 
Conselho Superior do Ministério Público e ao CAOP-Infância e 
juventude, para conhecimento e registro;

Registre-se a presente portaria de prorrogação no Sistema de 
Autos e Gestão Arquimedes e atualize a planilha eletrônica 
pertinente. Expedientes necessários. 

Água Preta/PE, 1º de dezembro de 2016.

Vanessa Cavalcanti de Araújo
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA 
MADRE DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
Nº 058/2016

A organizadora da Festa Seresta Dançante a ser realizada no Bar 

da Maga no Sítio Caçimba de Pedro, NATALIA MARIA SOUZA 
DOS SANTOS, portadora do RG nº 10.130.731 SDS/PE e CPF 
nº 130.612.004-79, brasileira, solteira, Empresária, residente 
no Sítio Caçimba de Pedro, S/N, em BREJO DA MADRE DE 
DEUS/PE, fi rmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA 
MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, 
por seu representante legal ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA 
JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º 
da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar 
nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o 
presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público 
exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição 
Federal relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do 
meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos 
e coletivos, zelando pelo funcionamento adequado dos serviços 
de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor 
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos 
os órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir 
para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da 
criminalidade, à preservação da ordem e do patrimônio públicos, 
bem assim da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão 
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 
17 da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre 
outros, a venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, 
tipifi cando, inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de 
“vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, 
de qualquer forma, a criança ou adolescente, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica, 
ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções 
Penais estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas 
a pessoas menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento 
importa em pena de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE a organizadora do festejo acima a obedecer 
às cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I – Fica a organizadora responsável por promover a 
Festa Seresta Dançante a ser realizada com início a partir das 
vinte e duas horas do sábado (10.12.2016) e término às duas 
horas do domingo (11.12.2016) e com início a partir das vinte e 
duas horas do sábado (24.12.2016) e término às duas horas do 
domingo (25.12.2016) sem tolerância, obrigado a afi xar e manter 
afi xados, em local visível ao público, cartazes com os seguintes 
dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS 
E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 
ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica a organizadora responsável pela venda 
de bebidas alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento 
a comprovação da maioridade, através de documento de 
identifi cação, para a venda de bebidas alcoólicas, além de proibir a 
entrada de crianças e adolescentes menores de 15 anos, no local; 

CLÁUSULA III – Fica a organizadora responsável por promover a 
festa, obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares 
bem como prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir 
o consumo de bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica a organizadora responsável por promover a 
festa, obrigado a veicular os Termos fi rmados deste TAC;

CLÁUSULA V – O descumprimento de quaisquer das obrigações 
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a 
aplicação de multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de 
quaisquer das cláusulas do presente Termo de Ajustamento 
de Conduta será revertido ao Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente desta cidade de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 
nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 
214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o fi nal da festa e terá 
efi cácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o 
que dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força 
de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 
7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente 
TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do 
Código de Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta 
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para 
conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e, por 
e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, para fi ns de 
conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

no tocante à gestão dos recursos públicos municipais, inclusive os 
pertinentes aos fundos de previdência dos servidores municipais e 
dos que vier a receber do Estado, da União, dos seus Ministérios, 
de autarquias (a exemplo do FNDE e da FUNASA) ou empresas 
públicas federais (a exemplo da Caixa Econômica Federal), 
por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos 
correlatos, evitando, assim, cometer irregularidades graves, 
obrigando o Ministério Público a mover contra Vossa Excelência, 
processos judiciais por crimes e/ou atos de improbidade;

CONSIDERANDO o início do vosso mandato como Prefeito 
do município de  Abreu e Lima, dia 1º de janeiro de 2013, e a 
necessidade de alertá-lo quanto à existência da responsabilidade 
de gestor em comunicar, fundamentadamente e com a 
documentação pertinente, ao Ministério Público e Tribunal de 
Contas,  irregularidades, tais como: restos a pagar, sem a devida 
existência de recursos destinados à sua quitação, conforme artigo 
42 da LRF, como, por exemplo: vencimentos dos servidores em 
atraso, débitos com fornecedores, contratos realizados em fi nal de 
mandato, admissão de pessoal em desacordo com a legislação, 
desvios de bens ou verbas pertencentes ao município, inexistência 
de acervo documental e contábil do município,  dentre outros, 
confi gurando graves fatos que podem indicar o cometimento de 
crime ou ato de improbidade administrativa contra o município; 

CONSIDERANDO, portanto, que a presente recomendação tem, 
em princípio, objetivo pedagógico e preventivo, mormente porque 
a experiência tem demonstrado que grande parte dos prefeitos 
que sofrem processos judiciais alegam que cometeram os ilícitos 
a eles imputados por desconhecimento e inexperiência em alguns 
assuntos de extrema importância para a gestão municipal, a 
exemplo de licitações, contratos administrativos, receita e despesa 
pública, obras públicas e prestação de contas;

RESOLVE RECOMENDAR ao atual prefeito, MARCOS JOSÉ DA 
SILVA, devido a proximidade do encerramento do mandato eletivo, 
com vistas à adoção das seguintes medidas:

Observância integral à Lei nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), cabendo ao ordenador de despesas :

a.1) atender ao comando normativo constante do art. 42 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, no que tange à vedação, nos últimos 
dois quadrimestres do mandato, de contrair obrigação de despesa 
que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que 
tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 
sufi ciente disponibilidade de caixa para este efeito. 

a.2) nas hipóteses em que o município não observe os limites 
impostos pela LRF, adotar das medidas administrativas 
saneadoras para equilibrara as contas municipais especifi cadas 
na Constituição  Federal, no art. 169, a saber:

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(...)

§  3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base 
neste artigo, durante o prazo fi xado na lei complementar referida 
no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
adotarão as seguintes providências:  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

I  - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com 
cargos em comissão e funções de confi ança;  (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I  I - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)    (Vide Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

b) a manutenção dos serviços básicos e essenciais prestados pelo 
Município, dentre outras medidas o Prefeito deverá:

b.1) – garantir a normalidade e todos os atos da administração 
municipal, especialmente naquilo que se refere a prestação dos 
serviços  públicos essenciais, tais como saúde, educação,limpeza 
pública; com a manutenção de quadro de servidores; com a guarda 
e manutenção dos bens , arquivos, livros contábeis, computadores, 
mídia, sistemas, dados, extratos bancários e documentos públicos 
em seu poder, incluindo-se os procedimentos licitatórios e os 
processos de pagamento; bem ainda com o pagamento regular 
dos serviços públicos, dentre outros;

b.2). - manter rigorosamente em dia a Folha de Pagamento 
dos servidores do município, atentando, especialmente, para 
o pagamento, a tempo e a modo, dos salários (vencimentos) e 
proventos, incluindo a gratifi cação natalina (13º salário) dos 
servidores;

b.3). manter rigorosamente em dia os pagamentos dos serviços 
básicos, tais como  água, energia elétrica e telefone;

c) abstenção de efetuar qualquer dispêndio de verba pública 
integrada ao Município com eventos festivos até que o Município 
se organize fi nanceiramente, pagando todos os seus débitos com 
as folhas de pagamentos dos servidores públicos ativos e inativos, 
pensionistas e comissionados, realizando o pagamento de todos 
os débitos com os contratados que prestam serviços essenciais 
para a sociedade local e, a título de medida preventiva, faça o 
provisionamento do 13º salário referente ao ano de 2016 com 
os recursos que seriam despendidos em eventos festivos de 
qualquer natureza;

d) funcionamento pleno do Portal da Transparência atendendo 
todas as disposições da Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à 
Informação)

e) manutenção atualizada da documentação e informações, 
especialmente: 

e.1) de todos os dados contábeis, impedindo que as empresas 
privadas prestadoras de serviços levem consigo as informações 
imprescindíveis à continuidade administrativa, especifi camente 
sobre o controle dos atos contábeis do município e folha de 
pagamento;

e.2) de todos os procedimentos licitatórios, processos de 
pagamentos e demais documentos pertinentes ao controle das 
licitações públicas realizadas na sua gestão;

e.3) das prestações de contas para com a Câmara de Vereadores 
e o Tribunal de Contas dos municípios;

e.4) da alimentação regular e tempestiva do Sistema Sagres do 
Tribunal de Contas de Pernambuco, bem como dos sistemas 
federais correlatos;

f) abstenção da prática de atos que consubstanciem discriminação 
fundada em motivos políticos, incluindo a demissão injustifi cada, 
permitindo ainda,o acesso regular ao posto de trabalho dos 
servidores próprios ou terceirizados, independentemente da 
ideologia política/partidária dos funcionário (art. 5º, VIII, CF/88);
g) constituição de comissão de transição formada por membros 
da atual Administração e da nova Administração, nos moldes 
das orientações técnicas expedidas pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios de Pernambuco, com vistas ao fornecimento de todos 
os dados necessários à plena, normal e tranquila mudança de 
comando;

DETERMINAR:

REMETER cópia da presente Recomendação:

ao Prefeito Municipal de Abreu e Lima, por ofício, para 
pronunciamento, nos termos do art. 27, parágrafo único, inciso IV, 
da Lei n° 8.625/93;

à Câmara de Vereadores de Abreu e Lima e ao Sindicatos dos 
Servidores Públicos de Abreu e Lima, por meio físico, para 
conhecimento;
ao CAOP/PPS, por meio digital, para conhecimento; 

ao Secretário Geral do Ministério Público, por meio digital, para 
que se dê a necessária publicidade no Diário Ofi cial do Estado.

ARQUIVAR em pasta magnética e em pasta física.

Abreu e Lima(PE),  06 de dezembro de 2016

LILIANE ASFORA C. CAVALCANTI DA FONTE
Promotora de Justiça 

Inquérito Civil nº 01/2013
Doc. nº_____________

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA

PORTARIA nº 01/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e 
art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ 
e inciso VIII da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, 
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei 
Complementar nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, e ainda, 
art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012:

CONSIDERANDO a instauração do Inquérito Civil nº 01/2013, no 
âmbito desta Promotoria de Justiça, com o objetivo de acompanhar 
o efetivo cumprimento da legislação sobre a política estadual e 
nacional de resíduos sólidos, no município de Serra Talhada;

CONSIDERANDO que, em pese a instauração do procedimento 
mencionado ter ocorrido há mais 01 (hum) ano, não houve a 
prorrogação das investigações em curso, conforme determina o 
art. 21, da RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade da realização de 
diligências complementares para a conclusão das investigações;

RESOLVE PRORROGAR o prazo de conclusão do presente 
Inquérito Civil Público, pelo prazo de 01 (hum) ano, nos termos do 
art. 21, da RES-CSMP nº 001/2013.

Ato contínuo, determino:

a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do 
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e à 
Procuradoria Geral de Justiça;

Verifi que-se nos autos se resta pendente respostas a ofícios/
deliberações promovidas por esta PJ e em caso positivo reitere-se 
em seu inteiro teor;

Ofi cie-se o Município de Serra Talhada, através de sua Secretaria 
de Meio Ambiente, para que envie a esta Promotoria de Justiça, no 
prazo de 15 (quinze) dias, informações atualizadas sobre o efetivo 
cumprimento do Plano de Gerenciamento de Resíduos sólidos  - 
PGRS, respondendo novamente aos quesitos dispostos às fl s. 07-
10 do presente IC.

Com o(s) decurso(s) do(s) prazo(s), com ou sem resposta, voltem-
me os autos conclusos.

Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes.

Serra Talhada/PE, 07 de dezembro de 2016.

Vandeci Sousa Leite
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA/PE

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL nº 
007/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
Promotora de Justiça de Água Preta/PE, com atuação na defesa 
da criança e do adolescente, no uso das funções que lhe são 
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República 
de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art. 1ª, da 
Resolução RES-CSMP nº 002/2008, e ainda:



Recife, 8 de dezembro de 2016 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual Ano XCIII • NÀ 219 - 9
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o art. 6º da Lei n° 14.133/2010 veda a comercialização de qualquer tipo de bebidas em recipientes e copos de 
vidro, uma vez que vasilhames de vidro, de todos os formatos e tamanhos, podem ser utilizados como armas;

CELEBRAM o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta - TAC, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto: O presente termo tem por objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na 
segurança e na organização do evento denominado NATAL FEST, a ser realizado no dia 24/12/2016, das 22h00 às 04h00, na praça 
matriz da cidade;

CLÁUSULA SEGUNDA - Das Obrigações GERAIS do organizador do evento:
Providenciar, mediante a atuação de fi scais da prefeitura, o encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho que emita som após 
às 3h, no palco principal e outros locais festivos porventura existentes;

Disponibilizar banheiros em conformidade com o disposto no art. 5º da Lei Estadual 14.133/2010, como também a desinfecção após a 
sua utilização;

Ofi ciar ao Conselho Tutelar para informar a realização do evento, propiciando aos representantes daquele órgão a estrutura necessária 
ao desempenho de suas funções;

Ofi ciar à Prefeitura, ao Comandante da 4ª CIPM e ao Comandante do Corpo de Bombeiros Militar, para informar a realização do evento;
Orientar representantes de estabelecimentos comerciais e vendedores ambulantes a utilizarem somente mesas e cadeiras de plástico 
ou similares, sendo vedada a utilização de mesas de aço ou congêneres nos locais festivos, advertindo-os, ainda, para o uso de copos 
descartáveis e não comercialização em vasilhames de vidro;

Comprovar a previsão de atendimento médico de emergência, com no mínimo um médico socorrista, um enfermeiro ou um técnico de 
enfermagem, bem como os respectivos equipamentos para atendimento de urgência e ambulância de plantão, devendo ser estimada a 
quantidade de equipe médica para a população prevista;

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Inadimplemento:  O não cumprimento pelo COMPROMISSÁRIO das obrigações constantes deste Termo 
implicará pagamento de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente a partir da data deste, sem prejuízo das 
sanções administrativas e penais cabíveis;

PARÁGRAFO ÚNICO: Os valores devidos por descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão 
revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85;

CLÁUSULA QUARTA – Da Publicação: O Ministério Público do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Ofi cial 
do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento de Conduta;

CLÁUSULA QUINTA – Da vigência e Efi cácia: Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, e terá efi cácia de 
título executivo extrajudicial, na forma do artigo 784, inciso IV, do Novo Código de Processo Civil.

CLÁUSULA SEXTA - Do Foro: Fica estabelecida a Comarca de Petrolândia como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro.

E, por estarem as partes justas e acordadas, fi rmaram o presente Termo de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, na presença 
das testemunhas abaixo, e referendado pelo Representante do Ministério Público abaixo subscrito, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos.

Petrolândia, 05 de dezembro de 2016.

RODRIGO ALTOBELLO ANGELO ABATAYGUARA
Promotor de Justiça

CARLENILDO GABRIEL
Organizador do Evento

______________________________
Testemunha

______________________________
Testemunha 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE ABREU E LIMA

Portaria nº 028/2016

Inquérito Civil nº 001/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua representante em exercício na 1ª Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania de Abreu e Lima – Curadoria de Defesa da Pessoa Idosa, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da 
Constituição Federal, e art. 8º, § 1º da Lei 7.347, de 24.07.1985, nos termos do artigo 21, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda: 

CONSIDERANDO a tramitação nesta Promotoria de Justiça do Inquérito Civil nº 001/2014, instaurado com a fi nalidade de apurar 
irregularidades na Instituição de Longa Permanência para Idosos denominada Casa Geriátrica Filhos de Deus, localizada neste município;

CONSIDERANDO que está expirado o prazo para a conclusão do Inquérito Civil Nº 001/2014;

CONSIDERANDO a Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e a Resolução 
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram os inquéritos civis instaurados pelo Ministério 
Público, determinam o prazo de 01 (um) ano para conclusão dos inquéritos civis, prorrogável por igual prazo e quantas vezes forem 
necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguimento do Inquérito Civil nº 001/2014, visando apurar os fatos que ensejaram a sua 
instauração.

RESOLVE:

PRORROGAR o Inquérito Civil nº 001/2014 pelo prazo de mais 1 (um) ano, com data retroativa a 04.12.2016.

DETERMINAR:

A juntada da presente portaria ao procedimento acima referido; 
A remessa de cópias desta portaria:
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania – 
Pessoa Idosa, para fi ns de conhecimento;
à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio eletrônico;

Registre-se no sistema de gestão de Autos Arquimedes.

Abreu e Lima, 06 de dezembro de 2016.

Maria Amélia Gadelha Schuler
Promotora de Justiça

Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DA COORDENADORIA DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

Ficam convocados os Excelentíssimos(as) Senhores(as) Procuradores(as) de Justiça em matéria cível, para reunião onde será escolhida 
a nova coordenação administrativa da Procuradoria Cível para o biênio 2017/2018, a ser realizada terça-feira, dia 03 de janeiro do ano de 
2017, no mesmo horário em que ocorrerá a eleição para o Procurador Geral de Justiça. A votação será  na sala da Coordenação situada 
na rua Imperador D. Pedro II, 473, 3º andar, Edifício Sede Roberto Lyra, nesta Cidade.   

Em 05.12.2016

LÚCIA DE ASSIS
11ª Procuradora de Justiça Cível

Coordenadora da Procuradoria Cível

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário 
Ofi cial do Estado.
E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas, fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 07 de novembro de 2016.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

NATALIA MARIA SOUZA SANTOS
Empresário

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 059/2016

O organizador do Show a ser realizado no Clube Piscina e Pousada do Amaro, localizada no Sítio Amaro, JOSÉ SEVERINO DA SILVA, 
RG nº 3.920.766 SSP-PE e CPF nº 734.472.184-87, brasileiro, casado, Empresário, residente no Sítio Amaro, S/N, Zona Rural, 
BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, fi rmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca 
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta 
cidade, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 
5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente 
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal 
relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos e coletivos, 
zelando pelo funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os 
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, 
à preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, 
tipifi cando, inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de 
qualquer forma, a criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por 
utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas 
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I – Fica o empresário responsável por promover a festa com das treze horas e término às dezoito horas do domingo 
(11.12.2016) sem tolerância, obrigado a afi xar e manter afi xados, em local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É 
PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 
8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação 
da maioridade, através de documento de identifi cação, para a venda de bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e 
adolescentes menores de 15 anos, no local; 

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa, obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem 
como prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa, obrigado a veicular os Termos fi rmados deste TAC e a apresentar 
o Nada a Opor da PMPE;

CLÁUSULA V – O descumprimento de quaisquer das obrigações constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação 
de multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será 
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 
6º e 13 da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o fi nal da festa e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que 
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de 
Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, para fi ns de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário 
Ofi cial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas, fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 07 de dezembro de 2016.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOSÉ SEVERINO DA SILVA 
Empresário

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA

Termo de Ajustamento de Conduta N° 09/2016

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, incisos II e III, da Constituição da República, o Ministério Público do Estado de 
Pernambuco, por intermédio de seu representante legal na Promotoria de Justiça de Petrolândia/PE, doravante denominado 
COMPROMITENTE, e, do outro lado, o Sr. CARLENILDO GABRIEL, RG nº 5.713.557 SDS/PE, organizador do evento denominado 
NATAL FEST, abaixo denominado e doravante designado por COMPROMISSÁRIO, celebram o presente Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO os termos do art. 6º, CF, que instituiu entre os direitos sociais o lazer e a segurança;

CONSIDERANDO ser direito básico dos consumidores a proteção da vida, saúde e segurança contra riscos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos, conforme art. 6º, I, CDC;

CONSIDERANDO que o evento, previsto para 24/12/2016, será fechado, facultando o ingresso mediante o pagamento de R$ 15,00, 
com estimativa de público de pelo menos 800 pessoas, sendo possível a presença de adolescentes desde que acompanhadas pelos 
responsáveis;

CONSIDERANDO que o art. 227, caput, CF, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, os direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, 
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12º – GERALDO DOS 
ANJOS NETTO DE 
MENDONÇA JÚNIOR

03 38 36 05

13ª – ANA DE 
FÁTIMA QUEIROZ DE 
SIQUEIRA SANTOS

- - - - AFASTAMENTO SUPERIOR A 
30 DIAS.

Convocado: Flávio 
Roberto Falcão Pedrosa - 38 38 -

14º - VALDIR 
BARBOSA JÚNIOR - 39 36 03

15ª - THERESA 
CLÁUDIA DE MOURA 
SOUTO

- 33 32 01 FÉRIAS DE 03 DE OUTUBRO A 01 
DE NOVEMBRO.

16º - JOÃO ANTÔNIO 
DE ARAÚJO FREITAS 
HENRIQUES

04 38 39 03

17º – PAULO 
ROBERTO LAPENDA 
FIGUEIROA

- - - - CORREGEDOR-GERAL 
SUBSTITUTO.

Convocada:  Giani Maria 
do Monte Santos - 32 26 06 FÉRIAS DE 03 DE OUTUBRO A 01 

DE NOVEMBRO.

18º – FRANCISCO 
SALES DE 
ALBUQUERQUE

02 38 38 02

19ª – ALDA VIRGÍNIA 
DE MOURA 09 37 39 07 AFASTAMENTO DIA 09 DE 

NOVEMBRO.

20º - SÍLVIO JOSÉ 
MENEZES DE 
TAVARES

- - - - FÉRIAS.

21º - JOSÉ ELIAS 
DUBARD DE MOURA 
ROCHA

01 40 38 03

TOTAL 40 693 667 66

Recife, de 02 de Dezembro de 2016.

LÚCIA DE ASSIS
11ª Procuradora de Justiça Cível

Coordenadora da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

CLAUDIONILO EUGÊNIO GOMES MUDO

Técnico Ministerial
Núcleo de Controle e Movimentação de Processos da Procuradoria de Justiça Cível

RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

NOVEMBRO DE 2016

PROCURADORES DE 
JUSTIÇA

SALDO 
ANTERIOR

PROCESSOS 
RECEBIDOS

PROCESSOS 
DEVOLVIDOS

SALDO 
ATUAL OBSERVAÇÕES

01ª -  ZULENE 
SANTANA DE LIMA 
NORBERTO

- 31 31 - FÉRIAS DE 24 DE OUTUBRO A 02 
DE NOVEMBRO.

02ª – LUCIANA 
MARINHO 
MARTINS MOTA E 
ALBUQUERQUE

- 39 36 03

03ª – SINEIDE MARIA 
DE BARROS SILVA 
CANUTO

03 40 43 -

04ª – MARIA BETÂNIA 
SILVA 01 39 40 -

05ª – MARIA 
BERNADETE DE 
AZEVEDO FIGUEIROA

- 33 31 02 FÉRIAS DE 03 DE OUTUBRO A 01 
DE NOVEMBRO.

06° – IVAN WILSON 
PORTO - 40 35 05

07ª – NELMA RAMOS 
MACIEL QUAIOTTI 08 38 28 18

08º – CARGO VAGO - - - -

Convocada: Ana Maria 
do Amaral Marinho - 32 32 - LICENÇA-MÉDICA DE 19 DE 

OUTUBRO A 02 DE NOVEMBRO.

09ª – LAÍS 
COELHO TEIXEIRA 
CAVALCANTI

- - - -
SUBPROCURADORA-

GERAL PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS.

Convocado: Paulo 
Henrique Queiroz 
Figueiredo

08 28 35 01 FÉRIAS DE 16 A 22 DE 
NOVEMBRO.

10ª – IZABEL 
CRISTINA DE NOVAES 
DE SOUZA SANTOS

- - - - FÉRIAS.

11ª – LÚCIA DE ASSIS 01 40 34 07
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